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REF. PROC. No. 170t2023.

Requerente: Secretâria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: LocâÉo. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JURíDtco N". 1322023 - cpupcM

r' Rêlatório:

Tíata-se de solicitação encaminhada a estâ Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locáção de imóvêl na cidade de Alto Alegre do PindaríMA localizado na Rua do
lúatadouro s/no, Bairro Novo, Alto AlegÍe do PindaríMA, de interesse da

Sêcrêtaria Municipal de Assistência Social Trabalho ê Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locação Social de imóvel de
propriedade de Maria lsabel Araújo da Silva êm carátêr de benefício social,
destinado a Eva Frazão Moura costa.

É o bÍeve Rêlatório.

r' ANÁLtsE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor da Sra Maria lsabel Araú.io da Silva contudo, verilicamos a
comprovação da "posse" em Íavor da mesma, conforme atesta o Parecêr Social

emitido pelo Centro de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas
de Energia êm nome da mesma.

Constata-se a comprovaçáo do estado de vulnerabilidade e emergência de
Éva Frazão MouÍa Costa, assim como relatório do Centro de Referência da
Assistência Social - CREAS comprovando as mndições precárias ê de risco à
residência da mesma, localizada na Rua da Associaçao, s/n, baiÍro MARIA veloso
- Alto Alegre do Pindaé/túA CEP no 65.398-000, devida o alagamento de sua

residência em decorÍência das fortês chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e

econômicos pre.iudicândo a sua integridade física.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objêtiva (o corpus) e outro de natureza subjetivâ (o animus). O corpus é

o poder Íísico sobre a coisâ, e o animus é a intenÉo deter a coisa mmo sua. Se

fâltar à relaçáo jurídica a presençâ do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a
teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo significado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidoí, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a têoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nesta teoriâ é possível o desdobramento da posse em posse indiÍêta (posse de
pessoa que tem a misa em seu poder, temporariamente, em viÍtude de dirêito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Codigo Civil) e posse direta (posse daquele que a

exerc€ direlâmente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaÉo de locaÉo de imóvei pela

Administração Pública é necesúrio cumprir o disposto no an. 24, X, dâ Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

supra, Íora formulada consulta pêla Superintendência de Gestão de Contratos à

Secretâria vanculadâ sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de benefício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, â Secrêtaria informa que náo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as características que possa atender a Íinalidade

já citada.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitação âo ampaÍo no aÍl.24 do inciso X, e 26, ParágraÍo único,

inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as câracterísticâs do imóvel

atendam as Íinalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haia avaliaçáo

préviâ; e (c) que o preço seja compatível mm o valor de mercado' in veft)is
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"Ad. 24. E dispensávol a licitação:
(.)
X - Pan a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administração,
cuías necessidades de instalaÇão e localização
condicionem a sua escolha, desde que o prego seia
compativel com o valoÍ de mercado, segundo avalíaçáo
prévia".

AtÍ. 26. As dispensas prêv,.sfas nos §§ 20 e 40 do att. 17 e
no incíso lll e segu,nles do aft. 24, as sltuaçóes de
inexigibilidade reíeidas no ad. 25, necessariamente
justifícadas, e o rctadamento prevísto no final do
parágrafo único do att. 80 desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeior, para ratificação e publicação na imprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição parc a eficácia

dos aÍos.

Parágrafo únho. O processo de dispensa, de
inexígibilidade ou de retardamento, previsto neste aftígo,

seré instruido, no que couber, com os segu/hles
elementos:

I - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou
de grave e iminente rísco à segurança pública que
justiíique a dispensa, quando for o caso:

Há ainda previsóes normativas municipais que regem a presente solicitaÉo
para conlrataÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto
Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Oecreto no 021/20 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu aÍtigo í0, §§ 20 ê 30:

"At1.10" O beneficio eventual devido em vidude dê
desastre ou calamidade pública constítui-se em uma
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provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

ÁsslsÍêrc,a socíal para garcntir meios nêcêssárbs â

sobrevivência da família e do indivíduo, objetivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia

familiar e pessoal.

§71 Á corcessáo do benefício eventual em vírtudo da

oconência de desastre ou situação de calamidade
pitblica, para ,?hs desÍâ Lei, é o reconhecimento pelo
poder público de situações anormais, advÍndas de baixas
ou altas temperaturas, Íeínpestades, ênchenles, inversão

témica, elevaÇão do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domícilio de famílias que residam em árca de isco,
devidamente rcconhecido o isco pela defesa civil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscriçâo, a oconéncia, de tenemotos,

tomados, ciclones, ou aínda, incêndios ou epídemias, que

potencializem a oconência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2". O benefício eventual devido em decorÉncia de

desastre ou calamidade pública constitui-se Íla @/,cessáo

de:

t - Alimentos Kit (cesta básica), conÍome drsposlo I,o

anexo deste Decreto;
ll - Colcháo e cobeftores;
lll-- Expediçáo de documentos;

lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até, 50o/o saláio mínimo vigente, à época da

oconência do foiuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprcvação da ocorrêncía do falo gerador do

direito ao beneficio, podendo ser pronogado por igual

período, ou, enquanto perdurar a situação de isco ou

vulnerabitidade social do beneficiáio, condicionada a

t"."rt. 
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prorrogação do beneficio à êm,ssão de parecer técnico,
nos termos do que estabelece o aft. 4" deste Decreto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínimo, parc garantia de
âcesso aos seívigos e benêfícios socioassistenclais, e a
convivência familiar e comunitáia, desdê que

comprovada a necessdada por meio de parecer técnico,

nos temos do att.4 deste Decrcto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Fedêral; que se encontra devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido â enchente do Rio Pindâré; e ainda o enquadrâmento do valor dâ

locaçáo do imóvel (até 50% de um sâlário mÍnimo), constante em parecer emitido
pelo óÍgão competente e minula de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no O21l2O.

Cumpre informar que o contrato de locâção em quê o Poder Público sêja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demâis normas geÍais, no que

couber, (normas tipicamentê de Direito Adminislrativo), bem como serão aplicadas

as regÍas de Direito Privado, previstas na legislaÉo sobre locáção para Íins não

residênciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 Por

consegurnte. nesse contrato, conlerá:

a) o conteúdo mínimo definido no aft 55 que tÍata das
cláusutas obrigalorias para os contratos
administÍativos;
b) as cláusulas exorbitantes do arí 58 que irio
caractêrizar os contratos administrativos por
conferirem à Administnção posição de supremacia
em relaçáo ao contratado; e
c) a fomalização e a eficácia dos contratos
administraüvos, confome dispâe o arL 61.

Quanto à natureza iurídica do contrato de locaÉo, onde â Administraçáo

Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas
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de Direito Privado ou por normas de Dirêito público), responde a indagação, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"AtL62 (...)

§ 3 - Áprica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a A1 desta
Lei e demais normas gerar§ no que couber:
I - aos contÍatos de seguro, de financiamento, de

locação em que o Poder Público seia locatário, e aos
demais cujo conteúdo sela rêgiclo,
prcdominantemente, por norma de direito privado"
(Grifo Nosso)-

Desse modo, percebe-se que os contratos de locaçâo, em que a
Administração Públicâ figure como locatáriâ, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracterizando-se não como um mntrato administrativo propriemente dito,

mâs como um contrato da administraÉo, íazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Dirêito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariamente. O PÍoÍ. tlitARÇAL JUSTEN FILHO ao comentâr o §3o acimâ

transcrilo, ênsina com maêstria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifico, pois não tem relaçáo com o
restante do artigo. Alí fica determinado que o regime de

direito públíco aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "privados", prathado pela Administração. A regra

disciplina a hipótese em que a Admínistração Pública

pafticipe dos contratos ditos de 'direito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caractercs
proptios e não comportam que uma das paftes exe|Ça as

prcfiogativas atibuídas pelo regime de dircito ptiblico, a

Adminístração. Náo se atibui uma releváncia mais

destacada ao interesse titularízado por uma das paÍtes.

A mera pafticipação da Admínistração Pública como parte

em um contrato acaÍeta alleração do regime iurídico
aplicável. O regime de direito público passa a incidir'

mesmo no silêncío do instrumento escito. O conflito entre

rcgas de direito pivado e de direito público reso/ve-se em
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favor destas últimas. Aplicam-se os pincipios de direito
pivado na medida em que sejam compatíveís com o
regime de direito público" (Gifou-se).

Nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes Meirelles
classiícâ o contrâto de locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, sabêr:
"Contato semipúblico é o fimado enue a

AdministÍação e o pafticular, pessoa física ou jurídica,
com predominància de noÍmas peflinentes do Direito
Pivado, mas com formatidades previsbs para ajustes
administrativos e rcletiye supÍemacia do Poder
Público".

Nessê sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Fedêral da 4â Regiâo, no

Procêsso AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p.

485, registra que:

"A locação de imóvet pela Administração, conquanto
regida por algumas regras de direito público, sofre
maior influência dê normas de direito privado,
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia".

Dêstacámos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de

licitaÉo na locaÉo de imóvel pela Administraçáo Pública, in verbis:

"... a ausêncía de avaliaçáo prévía do prcço de locaçáo do

imóvel destinado ao seNiçf público, visando a verificaçáo

de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do

contrato e aplicação de multa ao rcsponsável (TCSMS.

Súnula no 29n005)."
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No câso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçÕes contidas na
jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instruçâo do
procedimento acerca da locação de bens imóveis de tercêiros a órgão da

Administração Pública, no qual dêstacamos, em síntese:

a) dêclaÍação soôrê a necessr'dadê de prestar
serviço público no respecüvo locat;
b) decraração pretiminar do Departamento do
Patrimônio da Uniáo que não existe imóvel
disponível no aceNo, capaz de atender es
nêcessidadês,'
c) proposÍã do locador;
d) ptévie avatieção escrita, indicendo o preço mêdio
praticado pelo mercado imobiliáÍio do tocal de
situação do imóvel;
e) moüvos da escolha do imóvel e da aceitação do
valor proposto;
0 declaração do setor Íinanceiro sobre a existéncia
de crédito oíçamentário suficiente para atender a

despesa globdl do contrato; ê

d parecêr do setoÍ iuÍldico sobrc a iuidicidade e
legalidadê do processo, canctêrizando as nzões da
dispensa da licitação.

A partir da avaliaçáo prévia do imóvel para locaÉo com a finalidade de

atender as necessidades precípuas de funcionamenlo do objeto em apreço, existê

nos autos "Laudo de Avaliação" elâboíado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alêgre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permite o menor impacto social a família. O imóvel se encontre em

condições de perfeito acolhimento da família beneficiáÍia. O laudo atêsta ainda que o

referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10", § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no O21t2O2o (valor até o percêntual mâimo de 50% dê um salário

mínimo).

Ademais, consla dos autos a previsão dos recursos necesúrios paÍa fazeÍ

Íace às despesas da locâção do imóvel paÍa o funcionamento do objêto em âpreço,

,*""tro 

h
P*ru.di-." lrzr2l CPi,/PMÁ PMA

-çonasn'--4=--
Proce.zso no nlj42--
Rr$tica n" #. =



Folhas n" Jç-
I Processo I

I Rubli€a no

PREFEITT',FIA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - IIIA
Av. João Xxlll, S/N - Contro
CNPJ: 01.612.632,(x)0í -21

em obediência ao que pÍeceitua o inciso lV do § 2 do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaçáo acercâ de contrataçôes administrativas náo

eximêm o futuro contratado por dispene de licitaÉo na locação de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei n' 8.666, de '1993.

Nêsse viés, compulsando os aulos enconlramos os documentos c,om

informações pessoais do locador, CPF ê pÍova dê posse do imóvel proposto para

locação, todavia, não foi iuntada âs certidões fiscais, devendo, antes de ser

formalizado o crntrato juntar aos autos as referidas certidões Íiscais, documenlos

estes imprescindíveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a pârtir

do inciso ll do aí.. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicâdos,

deveráo ser comunicados dentÍo de três dias a autoridade superior do óÍgáo ou

êntidade interêssada rêsponsável para decidir sobre a conlrâtação, parâ ratificaÉo

e publicâção nâ imprensa OÍlcial, no prazo de cinco dias como condição para

eÍicácia do ato, em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relaçáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaçâo para análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislaÉo

apiicável à estÉcie, razão pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídicá realizada pela a Lei no 8.ô66/1993,

e conelâtâs, Lei de Política Pública de Assistênciâ Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n' 0'19/20 ê o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentação da Lêi Municipal no 0'19/20, entende-se por

opinar neste parecer que, diante da prêsente análise, quê vêrificamos que todo o

procedimento administrativo até o presente momênio' bem como a minuta, está em

consonânciâ com os ditames da Lei de Licitaçóês e demais normas supracitâdas,

lembrando-se que as especiÍicações t&nicâs e a estimativâ de custo dizem respeito

à ânálise de responsabilidade exclusiva dos setorês competênles.

Ressalva que nâo foram acostados ao presente processo as certidões

necessárias.
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r' E o parccet. Sub Censura:

r' Encáminhamento:

Encaminhêm-se os autos â CPL parâ juntaÍ as ceÍtidóes necêssánas e em

seguida sejã encaminhado à Controladoria Gêral desta Municipalidade para

crnhecimento e ulterior manifêstaÉo ao sêu cârgo.

oAB/MA 11534.
Assessor Jurídico
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do Pindaré - MA, 12de abtil de 2023.

Francisco Tâvares
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